
Apêndice 6 – Legislação

Legislação Federal

-	 Lei nº 6.938/1981 e seu decreto regulamentador Nº 88.821/1983: define as regras gerais para políticas 

ambientais, para o sistema de licenciamento e cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

que tem a responsabilidade de estabelecer padrões e métodos ambientais.

-	 Portaria nº 231/1976 - Ministério do Interior estabelece os Padrões Nacionais de Qualidade do Ar para 

material particulado, dióxido de enxofre, monóxido de carbono e oxidantes. Os padrões de emissão 

serão propostos pelos Estados.

-	 Resolução CONAMA nº 003/90, de 28 de junho de 1990, dispõe sobre padrões de qualidade do ar, 

previstos no PRONAR. São estabelecidos os padrões primários e secundários de qualidade do ar e ainda 

os critérios para episódios agudos de poluição do ar. 

-	 Resolução CONAMA nº 316/02, de 29 de outubro de 2002, que dispõe sobre procedimentos e critérios 

para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos.

-	 Resolução CONAMA nº 382/06, de 26 de dezembro de 2006, que estabelece limites máximos de 

emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas.

-	 Resolução CONAMA nº 386/06, de 27 de dezembro de 2006, que altera o art. 18 da Resolução CONAMA 

no 316, de 29 de outubro de 2002.

-	 Resolução CONAMA nº 436/11, de 22 de dezembro de 2011, que estabelece os limites máximos de 

emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas instaladas ou com pedido de licença de instalação 

anteriores a 02 de janeiro de 2007.

-	 Resolução CONAMA nº 490/2018, de 16 de novembro de 2018. Estabelece a Fase PROCONVE P8 de 

exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos de uso rodoviário e 

dá outras providências.

-	 Resolução CONAMA nº 491/2018, de 19 de novembro de 2018. Dispõe sobre qualidade do ar. Revoga 

a Resolução Conama nº 3/1990 e os itens 2.2.1 e 2.3 da Resolução Conama nº 5/1989.

-	 Resolução CONAMA nº 492/2018, de 20 de dezembro de 2018. Estabelece as Fases PROCONVE L7 e 

PROCONVE L8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - 

PROCONVE para veículos automotores leves novos de uso rodoviário, altera a Resolução CONAMA nº 

15/1995 e dá outras providências.

-	 Resolução CONAMA nº 493/2019, de 24 de junho de 2019. Estabelece a Fase PROMOT M5 de exigências 

do Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos similares para controle de 
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emissões de gases poluentes e de ruído por ciclomotores, motociclos e veículos similares novos, altera 

as Resoluções CONAMA nºs 297/2002 e 432/2011, e dá outras providências.

-	 Resolução CONAMA nº 499/2020, de 06 de outubro de 2020, que dispõe sobre licenciamento de fornos 

rotativos de produção de clínquer para atividades de co-processamento de resíduos.

-	 Os programas de controle de emissão de veículos rodoviários PROCONVE e PROMOT são regidos por 

ampla série de regulamentos que podem ser consultados na página do IBAMA na internet no endereço: 

http://www.ibama.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=720.

Legislação do Estado de São Paulo

-	 Lei Estadual nº 997 e Decreto Nº 8.468, de 1976, que regulamentam as ações de controle ambiental e 

padrões, licenças para as novas indústrias, bem como para aquelas já estabelecidas, e as sanções para 

ações corretivas. 

-	 Decreto Estadual nº 47.397, de 4 de dezembro de 2002, que institui nova redação ao Título V e ao Anexo 

5 e acrescenta os Anexos 9 e 10, ao Regulamento da Lei N° 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo 

Decreto N° 8.468, de 8 de setembro de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle da poluição do 

meio ambiente.

-	 Decreto Estadual nº 54.487, de 26 de junho de 2009, que altera a redação e inclui dispositivos e anexos 

no Regulamento da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto Nº 8.468, de 8 de 

setembro de 1976. Dispõe sobre a fiscalização de veículos movidos a diesel.

-	 Decreto Estadual n° 59.113, de 23 de abril de 2013, que estabelece novos padrões de qualidade do ar 

e dá providências correlatas.

-	 Lei Estadual nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, que dispõe sobre a eliminação gradativa da queima 

da palha da cana-de-açúcar e dá providências correlatas.

-	 Decreto Estadual nº 47.700, de 11 de março de 2003, que regulamenta a Lei nº 11.241, de 19 de 

setembro de 2002, que dispõe sobre a eliminação gradativa da queima da palha da cana-de-açúcar e 

dá providências correlatas.

-	 Resolução SMA nº 79, de 07 de novembro de 2009, que estabelece diretrizes e condições para a 

operação e o licenciamento da atividade de tratamento térmico de resíduos sólidos em Usinas de 

Recuperação de Energia – URE.

-	 Lei Estadual nº 16.337, de 14 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos - PERH e dá providências correlatas.

-	 Resolução SIMA no 47, de 06 de agosto de 2020, que estabelecem diretrizes e condições para o 

licenciamento e a operação da atividade de recuperação de energia proveniente do uso de Combustível 

Derivado de Resíduos Sólidos Urbanos - CDRU em Fornos de Produção de Clínquer.


